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Ementa: 

O curso aborda a região Amazônia em sua perspectiva de conflito, envolvendo as dimensões 

de disputa de poder e projetos de desenvolvimento. Apresenta uma análise sobre a Amazônia 

brasileira, a partir do regime militar até os dias atuais e, também, situa a região amazônica no 

cenário regional e internacional. 

Objetivos: 

Discutir os processos de poder e desenvolvimento na região amazônica. Problematizar os 

conceitos de poder e desenvolvimento. Compreender os dilemas que envolvem a região 

amazônica, no que se refere aos projetos de desenvolvimento. Elencar as problemáticas 

visualizar entre os projetos de desenvolvimento, o poder local e a cultura e os povos 

tradicionais da Amazônia. Conhecer as propostas e estratégias de cooperação e integração dos 

países amazônicos. Problematizar os discursos de defesa da Amazônia no cenário 

internacional. 

Objetivos específicos 

A expansão territorial das frentes de mineração, do agronegócio, de grandes hidrelétricas, da 
exploração de petróleo e gás – como moto-contínuo do desenvolvimento  do capitalismo no 
Brasil e na América Latina, assumiu uma forma extensiva nos 1990 e extensiva-intensiva a 

partir dos anos 2004, no que se convencionou chamar de “boom das commodities”.   A 
despeito de variações nos arranjos internos,, os diferentes Estados–nação da região 
dedicaram-se à atração de investimentos internacionais, recorrendo a níveis crescentes de 

desregulação econômica, social e ambiental. Trata-se de um capitalismo em rápido 
deslocamento que faz do deslocamento compulsório de pessoas um fator extensivo e 

intensivo de abertura de novas fronteiras para o mercado. A forma predominante específica 
de produção e realização de valor no Brasil se processa como veloz assalto ao setor público e 
aos direitos sociais, segmentando ausências e presenças e definindo reconhecimentos 

condicionados a patamares mínimos de lucratividade. Tornaram-se explícitos as capturas 
empresariais de agências públicas com a finalidade de aprofundar a especialização e 
instrumentalização dos territórios e dos recursos ambientais neles contidos. A flexibilização da 

legislação ambiental ou o descaso em sua aplicação; o desmonte dos órgãos ambientais e a 
criminalização das lutas sociais, são alguns desses procedimentos.   A presente disciplina visa 

discutir os modos pelos quais  as normas sociais e ambientais das nações, regiões e localidades 
que cedem às pressões empresariais são suprimidas ou esgarçadas, fazendo com que as 
corporações dispensem a chamada política de consenso baseada em estratégias de controle 

territorial, de responsabilidade social e ambiental, e de processos de compensação e 
cooptação. 

Recursos didáticos e procedimentos de Avaliação 

Análise das trajetórias e conceitos. Estudos de caso de poder/governamentalidade 

empresarial-governamental 



Seminários temáticos: 100 

Artigo escrito: 100 

Média: 100+100/2= média final 
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